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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS.
CARACTERÍSTICAS DOS DIVERSOS GÊNEROS 
TEXTUAIS.TIPOLOGIA TEXTUAL.SEQUÊNCIAS 
NARRATIVA, DESCRITIVA, ARGUMENTATIVA, 

EXPOSITIVA, INJUNTIVA E DIALOGAL

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS (VERBAIS E 
NÃO-VERBAIS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

INTERTEXTUALIDADE
A intertextualidade pode ser entendida como a influência de 

um texto sobre outro, bem como suas referências, sejam elas ex-
plícitas ou implícitas. Os textos lidos previamente são chamados 
texto-fonte.

Pode-se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um 
intertexto, já que os textos acessados ao longo da vida interferem 
de alguma maneira naquilo que pensamos e escrevemos, tanto a 
nível de conteúdo quanto a nível de forma.

A intertextualidade é considerada explícita quando é clara e 
facilmente identificada pelo leitor, estabelecendo uma relação dire-
ta com o texto-fonte. Por outro lado, a intertextualidade implícita 
exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha um papel de 
análise e dedução.

Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo 
entre os textos, podendo ocorrer em diversas linguagens (visual, 
escrita, auditiva), sendo bastante expressa nas artes, em programas 
midiáticos e na publicidade.

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e 
suas características:

• Paródia: modifica o texto-fonte, normalmente em forma de 
crítica ou sátira, muitas vezes acompanhada de ironia e de algum 
elemento de humor.

• Paráfrase: modifica o texto-fonte de modo que a ideia seja 
mantida, fazendo, assim, o uso recorrente de sinônimos.

• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se rela-
cione com o que é apresentado no texto a seguir, encontrado com 
frequência em obras literárias e acadêmicas.

• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de uma pro-
dução textual, geralmente aparecendo demarcada graficamente ou 
por meio de gestos, em se tratando da linguagem oral. Ela deve ser 
devidamente referenciada, vindo a ser um ótimo exemplo de inter-
textualidade explícita.

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, 
de modo indireto, ou por meio de simbologias.

• Tradução: interpretações e transcrição do texto-fonte em ou-
tra língua.

• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos 
de diversos outros textos, bastante encontrado nas artes.

• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo 
uma intertextualidade direta a partir da imitação do estilo demons-
trado por outros autores. Diferente da paródia, não tem a intenção 
de criticar.

• Crossover: aparição de personagens do texto-fonte, ou en-
contro de personagens pertencentes a um mesmo universo fictício.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.
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Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira.

 Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 

afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:
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- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
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de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise 
superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, base-
ados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.
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O SERVIÇO SOCIAL NA ATUALIDADE: OS DESAFIOS 
QUE SE COLOCAM À PROFISSÃO

O Brasil apresenta hoje, em termos quantitativos, o segundo 
corpo profissional de assistentes sociais no mundo, superado ape-
nas pelo contingente de profissionais dos Estados Unidos da Amé-
rica. A enorme expansão das universidades privadas, de cunho 
empresarial, que se verificou a partir de 1997, é muito responsável 
pelo grande crescimento da categoria profissional nos últimos dez 
anos1.

Desde a sua origem, a formação do assistente social teve nível 
universitário no Brasil e, já na entrada dos anos 1960, estava regu-
lamentada a profissão, ou seja: o Estado, mediante diplomas legais, 
estabeleceu os requisitos, as funções, atribuições e direitos dos 
profissionais de Serviço Social, criando as autarquias responsáveis 
pelo controle do exercício profissional, o então Conselho Federal de 
Assistentes Sociais/CFAS, mais ou menos equivalente, em Portugal, 
às ordens dos médicos e dos advogados, com suas delegações re-
gionais, os então Conselhos Regionais de Assistentes Sociais/CRAS.

Esta organização legal da profissão foi alterada em 1993, com 
uma nova Lei de Regulamentação da Profissão, vigente até hoje e 
que atende aos interesses da categoria profissional; por esta lei, o 
CFAS e os CRAS foram transformados no sistema Conselho Fede-
ral de Serviço Social-Conselhos Regionais de Serviço Social/CFESS-
-CRESS. Mas a organização dos assistentes sociais brasileiros esten-
de-se para além do sistema CFESS/CRESS.

Ademais da existência de um pequeno número de sindicatos 
profissionais, reunidos na Federação Nacional dos Sindicatos de As-
sistentes Sociais/FENAS, duas importantes entidades articulam as 
relações institucionais da categoria profissional: a Associação Bra-
sileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social/ABEPSS e a Executi-
va Nacional dos Estudantes de Serviço Social/ENESSO, vinculada à 
União Nacional dos Estudantes/UNE.

A ABEPSS, cujas origens remontam aos anos 1940, é constitu-
ída por docentes de cursos de Serviço Social a ela livremente asso-
ciados e é o espaço institucional em que se discutem e se formulam 
as orientações gerais para a formação profissional; e, neste âmbito, 
a ABEPSS é reconhecida pelo Ministério da Educação como o inter-
locutor legal para os assuntos universitários. Quanto à ENESSO, é a 
representação nacional dos estudantes de Serviço Social nos fóruns 
acadêmicos e políticos da categoria profissional.

Por outra parte, é de destacar o papel da pós-graduação no 
Serviço Social brasileiro. Surgindo no início dos anos 1970, os cur-
sos de pós-graduação consolidaram-se a partir de meados dos anos 
1980, seja em nível de mestrado, seja em nível de doutorado. Ofe-
recidos hoje, especial, mas não exclusivamente, nas universidades 
públicas, constituem o mais desenvolvido sistema de pós-gradua-
ção da América Latina, com amplos intercâmbio e reconhecimento 
internacionais.

A ênfase na investigação levou as agências nacionais de fomen-
to à investigação a conferirem ao Serviço Social o status de área 
de produção de conhecimento, com financiamento sistemático por 
parte do governo; e a ABEPSS dispõe de um organismo voltado es-
pecificamente para a política de investigação, o Centro de Pesquisa 
em Serviço Social e Política Social/ CEDEPSS, que a cada dois anos 
promove os Encontros Nacionais de Pesquisadores em Serviço So-
cial/ENPESS. Não é casual, portanto, o grande volume de livros, pe-
riódicos acadêmicos e revistas profissionais que circulam no Brasil, 
onde há várias editoras especializadas na divulgação de materiais 
do Serviço Social.

1 Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do serviço 
social brasileiro. Lusíada. Intervenção Social, Lisboa, n.º 42/45 (2º 
semestre de 2013 a 1º semestre de 2015).

CFESS, CRESS, ABEPSS, CEDEPSS e ENESSO têm direções eleitas 
por voto direto e com mandatos de três anos. Sem prejuízo da sua 
autonomia e de suas iniciativas próprias, elas funcionarem de modo 
articulado.

Apesar do seu relevante desenvolvimento nos últimos trinta 
anos, o Serviço Social brasileiro confronta-se hoje não apenas com 
sérios desafios, confronta-se com verdadeiros dilemas, cuja solução 
demandará esforços coletivos e muita imaginação criadora, além de 
condições sócio-políticas favoráveis. De qualquer forma, nos círcu-
los internacionais, nos últimos anos, o Serviço Social brasileiro dei-
xou de ser um fenômeno do chamado Terceiro Mundo, tornou-se 
um interlocutor expressivo do diálogo mundial do Serviço Social.

É esta inserção diferenciada do Serviço Social brasileiro no de-
bate internacional da profissão que justifica o interesse que tem 
despertado o seu projeto ético-político profissional.

O SERVIÇO SOCIAL E SUAS DEMANDAS INVESTIGATI-
VAS: PESQUISAS QUANTITATIVA E QUALITATIVA

A finalidade do trabalho do assistente social está voltada para 
a intervenção nas diferentes manifestações da questão social com 
vistas a contribuir com a redução das desigualdades e injustiças so-
ciais, como também fortalecer os processos de resistências dos su-
jeitos (materializados em organizações sociais, movimentos sociais, 
conselhos de direitos, etc.), na perspectiva da democratização, au-
tonomia dos sujeitos e do seu acesso a direitos2.

Para tanto, o assistente social deverá imprimir em sua interven-
ção profissional uma direção, sendo necessário, para isto, conhecer 
e problematizar o objeto de sua ação profissional, construindo sua 
visibilidade a partir de informações e análises consistentes, ou seja, 
atitude investigativa. Concomitantemente, o trabalho do assistente 
social deverá ser norteado por um plano de intervenção profissional 
objetivando construir estratégias coletivas para o enfrentamento 
das diferentes manifestações de desigualdades e injustiças sociais, 
numa perspectiva histórica que apreenda o movimento contraditó-
rio do real. Isto pressupõe:

a) pesquisar dados de realidade quantitativos, pois as pesqui-
sas quantitativas são imprescindíveis para trazer retratos da realida-
de, dimensionar os problemas que se investiga;

b) investigar sobre as informações qualitativas da realidade, 
pois as metodologias qualitativas aproximam pesquisador/sujeitos 
pesquisados, permitindo ao primeiro conhecer as percepções dos 
segundos, os significados que atribuem a suas experiências, seus 
modos de vida, ou seja, oferece subsídios para trabalhar com o real 
em movimento, em toda a sua plenitude;

c) desvendar e problematizar a realidade social, apreendendo 
os modos e as condições de vida dos sujeitos com seus condicio-
nantes históricos, sociais, econômicos e culturais, e também seus 
anseios, desejos, necessidades, demandas;

d) intervir na realidade social com base na apreensão do mo-
vimento contraditório do real, a partir do seu desvendamento e 
problematização, e também de pesquisas sobre dados da realidade 
dos sujeitos.

2  (Adaptado de): FRAGA, Cristina Kologeski. A atitude investi-
gativa no trabalho do assistente social. Serviço Social & Sociedade. 
Serv. Soc. Nº.101 São Paulo Jan./Mar. 2010.
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O Serviço Social é uma profissão investigativa e interventiva. 
Portanto, as análises de seus estudos e pesquisas precisam ser re-
alizadas a partir de situações concretas e possuir utilidade social, 
não interessando o conhecimento realizado apenas com finalida-
de descritiva e contemplativa. Para que os estudos e pesquisas te-
nham utilidade social é fundamental, além da clareza do projeto 
ético-político construído coletivamente pela categoria, o domínio 
teórico-metodológico e técnico-operativo, alicerçados pelo con-
junto de conhecimentos, habilidades, atribuições, competências e 
compromissos necessários à realização dos processos de trabalho, 
em qualquer espaço ou âmbito de atuação onde o assistente social 
o realize.

A atitude investigativa no cotidiano de trabalho do assistente 
social

A postura investigativa é um suposto para a sistematização teó-
rica e prática do exercício profissional, assim como para a definição 
de estratégias e o instrumental técnico que potencializam as formas 
de enfrentamento da desigualdade social.

Uma atitude investigativa remete a uma postura aberta do su-
jeito para investigar, a permanente curiosidade, expectativa para 
aprender e entender o inesperado, o acaso, o que extrapola suas 
referências e o leva a ir além. A atitude investigativa consiste numa 
postura inquieta e curiosa, por isso é fundamental na bagagem co-
tidiana do profissional.

A ausência dessa postura pode levar à cristalização das informa-
ções, à estagnação do aprendizado profissional, o que, consequen-
temente, comprometerá o compromisso do assistente social com 
a qualidade dos serviços prestados à população usuária. Assim, a 
atitude investigativa é a permanente busca do novo pela reconstru-
ção de categorias teórico-metodológicas de leitura e intervenção 
na realidade social, pois pensar os fatos, os acontecimentos, as re-
lações exige questionar, investigar a realidade, criticá-la, tornando-a 
evidente pela contínua recolocação de questões, fazendo-a emergir 
de forma cada vez mais rica e viva, recriando-a num contínuo per-
curso entre a aparência e a essência, entre a parte e o todo, entre o 
universal e o particular, numa visão dialética.

A atitude investigativa torna possível a superação da visão prag-
mática na ação profissional, centrada na imediaticidade dos fatos e 
que privilegia sequências empíricas. Além disso, no exercício profis-
sional do assistente social, a atitude investigativa desmistifica o fato 
de que só fazem ciência ou só agem cientificamente aqueles que 
têm o privilégio de construir o saber, ou seja, os assistentes sociais 
que estão inseridos nas academias como docentes e pesquisadores, 
uma vez que tal atitude propicia desvendar, pelas mediações, a re-
alidade aparente.

As ações profissionais dos assistentes sociais, por serem tecidas 
no cotidiano, não podem ser repetitivas, rotineiras e esvaziadas de 
sentido, ao contrário, é justamente daí que advém a sua preciosi-
dade, uma riqueza de vida que poucas profissões têm, temos uma 
atividade que se constrói na trama do cotidiano, que se constrói nas 
tramas do real.

O assistente social tem uma ação profissional que se tece no dia 
a dia dos usuários, na particularidade de suas vidas, transita entre 
demandas, carências e necessidades que se constituem de ações 
múltiplas. Sendo assim, esse profissional é desafiado a superar-se 
constantemente, reconhecendo a realidade sócio-histórica em que 
vive e trabalha, tornando-se protagonista da construção do proje-
to ético-político da categoria, que deve assegurar a ampliação da 
liberdade, ser atuante na consolidação da democracia, garantindo 
a todos os sujeitos, maior equidade e justiça social, enfrentando as 
contradições e desigualdades socialmente produzidas.

Para se apreender o trabalho do assistente social deve-se situá-
-lo no contexto das relações sociais concretas de cada sociedade, 
pois sua ação é um produto humano, uma objetivação construída 
historicamente, o que requer uma postura investigativa sobre o 
real, pois esta, é necessária para descortinar as armadilhas da vida 
cotidiana, passo crucial e insubstituível para uma intervenção pro-
fissional crítica, propositiva e, portanto, não repetitiva.

OS PROCEDIMENTOS TEÓRICO-
METODOLÓGICOS EM SERVIÇO SOCIAL

No início do milênio o Serviço Social brasileiro enfrentou a difícil 
herança do final do século anterior, com seus processos de globa-
lização em andamento, com sua valorização do capital financeiro, 
suas grandes corporações transnacionais, seus mercados, suas mí-
dias, suas estruturas mundiais de poder e as graves consequências 
desta conjuntura para o tecido social em geral, configurando um 
novo perfil para a questão social; no qual destacam-se a precariza-
ção, a insegurança e a vulnerabilidade do trabalho e das condições 
de vida dos trabalhadores que perdem suas proteções e enfrentam 
problemas como o desemprego, o crescimento do trabalho infor-
mal (hoje mais da metade da força de trabalho do país) e das for-
mas de trabalho precarizado e sem proteção social3.

Trata-se de um contexto que interpela a profissão sob vários as-
pectos, das novas manifestações e expressões da questão social, 
aos processos de redefinição dos sistemas de proteção social e da 
política social em geral, que emergem nesse contexto. Nesses anos, 
assim como na última década do século XX, tornaram-se evidentes 
as inspirações neoliberais da política social brasileira, face às neces-
sidades sociais da população. 

Uma retomada analítica dessas políticas sociais revela sua di-
reção compensatória e seletiva, centrada em situações limites em 
termos de sobrevivência e seu direcionamento aos mais pobres dos 
pobres, incapazes de competir no mercado. Estas políticas focaliza-
das permaneceram e se expandiram.

Efetivamente, no país, apesar dos consideráveis avanços na Pro-
teção Social, garantidos na Constituição Federal de 1988 e expres-
sos, por exemplo, no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e no SUS, esses últimos 
anos não romperam com as características neoliberais que se ex-
pandiram desde os anos 90, face às necessidades sociais da popu-
lação.

No caso da Assistência Social merece destaque a Política Nacio-
nal de Assistência Social (PNAS, 2004) que propõe uma nova arqui-
tetura institucional e política para essa política com a criação de um 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS). O SUAS é constituído 
pelo conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios no âm-
bito da assistência social.

É um modo de gestão compartilhada que divide responsabili-
dades para instalar, regular, manter e expandir ações de assistência 
social. Desde então, são os assistentes sociais que estão implemen-
tando o SUAS, enfrentando inúmeros desafios entre os quais des-
tacam-se:

→ a reafirmação da Assistência Social como política de Seguri-
dade Social, a consolidação e a democratização dos Conselhos e dos 
mecanismos de participação e controle social;

→ a organização e apoio à representação dos usuários;

3  YAZBEK, Maria Carmelita. Os fundamentos históricos e teórico 
metodológicos do Serviço Social brasileiro na contemporaneidade. 
Em: Serviço Social, Direitos Sociais e Competências Profissionais.
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→ a participação nos debates sobre o SUAS, as Normas Opera-
cionais Básicas (NOB), os Centros de Referência da Assistência So-
cial (CRAS) e os Centros de Referência Especializado de Assistência 
Social (CREAS);

→ a elaboração de diagnósticos de vulnerabilidade dos muni-
cípios;

→ o monitoramento e a avaliação da política;
→ o estabelecimento de indicadores e padrões de qualidade e 

de custeio dos serviços; contribuindo para a construção de uma cul-
tura democrática, do direito e da cidadania.

Do ponto de vista dos referentes teórico metodológicos, per-
manecem as tensões e ambiguidades que caracterizaram o Servi-
ço social brasileiro na década de 1990, apesar da ruptura com o 
histórico conservadorismo e da legitimidade alcançada pelo pensa-
mento marxista, ampliam-se as interferências de outras correntes 
teórico metodológicas, particularmente no âmbito da influência do 
pensamento pós-moderno e neoconservador e das teorias herdei-
ras da “perspectiva modernizadora”, caracterizadas por seu caráter 
sistêmico e tecnocrático.

Estudiosos já apontavam como hipóteses para o encaminha-
mento dessa tensão uma dupla perspectiva, de um lado a consoli-
dação e o aprofundamento da hegemonia da atual direção social, e 
de outro a possibilidade de sua reversão ou mudança. Num ordena-
mento social com regras democráticas, uma profissão é sempre um 
campo de lutas, em que os diferentes segmentos da categoria, ex-
pressando a diferenciação ideopolítica existente na sociedade, pro-
curam elaborar uma direção social estratégica para a sua profissão.

A reafirmação das bases teóricas do projeto ético político, teó-
rico metodológico e operativo, centrada na tradição marxista, não 
pode implicar na ausência de diálogo com outras matrizes de pen-
samento social, nem significa que as respostas profissionais aos de-
safios desse novo cenário de transformações possam ou devam ser 
homogêneas. Embora possam e devam ser criativas e competentes.

O PROJETO ÉTICO-POLÍTICO DO PROFISSIONAL DE 
SERVIÇO SOCIAL: ÉTICA E LEGISLAÇÃO PROFISSIONAL

A História do Serviço Social
O Serviço Social que se instaura no Brasil em 1936 (ano em que 

se cria o primeiro curso no país, em São Paulo) manteve fortes re-
lações com o Serviço Social europeu, de origem franco-belga, até o 
fim da Segunda Guerra Mundial. No final dos anos 1940, esta rela-
ção é deslocada pela influência do Serviço Social norte-americano, 
influência que se torna dominante na década de 1950 e prossegue 
como tal até meados dos anos 19604.

Entre fins da década de 1960 e a entrada dos anos 1990, a in-
terlocução do Serviço Social brasileiro com a Europa foi muito re-
duzida. Dos anos 1990 aos dias atuais, esta interlocução vem sendo 
reativada (nomeadamente com Portugal e com a França).

Nesses anos, a renovada relação do Serviço Social brasileiro 
com seus congêneres europeus tem revelado dimensões contradi-
tórias, numa interação que envolve de fecundos e mútuos estímu-
los a reações de estranhamento. Um dos tópicos que mais pola-
riza a atenção dos nossos interlocutores europeus diz respeito ao 
chamado projeto ético-político profissional que é hegemônico no 
interior do diferenciado e plural Serviço Social brasileiro.

4 Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do ser-
viço social brasileiro. Lusíada. Intervenção Social, Lisboa, n.º 42/45 
(2º semestre de 2013 a 1º semestre de 2015).

Projeto Ético Político
A expressão projeto ético-político profissional surgiu em 1998, 

no IX Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado em Goi-
ânia, e acabou por se consolidar, nos meios acadêmicos e profissio-
nais, a partir de 2000. Desde então, tornou-se tema de disciplinas 
em cursos de licenciatura, objeto de investigação em cursos de pós-
-graduação, de artigos em revistas especializadas e moeda comum 
nos círculos profissionais.

A expressão não designa um texto ou um diploma legal, em-
bora se socorra de textos e instrumentos legais. Ela se refere a uma 
programática profissional, que envolve componentes éticos, políti-
cos e técnicos, programática que resultou da acumulação de inves-
tigações acadêmicas conjugadas a desafios postos aos profissionais 
de campo, de terreno.

Este é talvez um dos traços mais peculiares do projeto ético-
-político: ele é produto da articulação entre profissionais de terreno 
(agentes técnicos alocados diretamente às práticas profissionais) e 
profissionais dedicados especificamente à investigação (alocados 
especialmente nas universidades) – é, provavelmente, a mais típica 
resultante de uma viva relação entre teoria e prática: na sua formu-
lação, confluíram os esforços do conjunto da categoria profissional.

Na sua construção, dois sujeitos coletivos foram essenciais: o 
sistema CFESS-CRESS, sintetizando as inquietudes, as preocupações 
e a experiência dos profissionais de terreno e a Associação Brasi-
leira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), com o seu 
contributo essencialmente teórico, e também a Executiva Nacional 
de Estudantes de Serviço Social (ENESSO) teve incorporadas as suas 
demandas e interesses.

Para esclarecer a construção do projeto ético-político profissio-
nal, é necessário recordar as suas motivações e o contexto em que 
ela se processa. Como todos sabem, o Brasil, entre 1964 e 1985, es-
teve submetido a um regime ditatorial de extrema brutalidade. Sob 
tutela militar, a ditadura brasileira serviu ao grande capital: configu-
rou uma autêntica autocracia burguesa e operou uma sistemática 
superexploração dos trabalhadores.

Mas, à diferença de outros regimes ditatoriais da América Lati-
na, respaldados pelos Estados Unidos, a ditadura brasileira desen-
volveu as forças produtivas e modernizou a estrutura econômica 
do país. Seu legado foi uma complexa sociedade urbano-industrial 
marcada por uma máxima desigualdade, em que as expressões da 
“questão social” atingiram níveis insuportáveis.

A derrota da ditadura, em meados dos anos 1980, e um nego-
ciado processo de transição à democracia, culminaram, em 1988, 
com a elaboração de uma Constituição que abriu espaços efetiva-
mente democráticos. É na sequência da instauração dos institutos 
democráticos consagrados na Constituição de 1988, com as trans-
formações políticas e sociais deles decorrentes, que as lideranças 
profissionais do Serviço Social trataram de compatibilizar a legisla-
ção profissional, ou seja: os diplomas legais reguladores do exercí-
cio profissional e o código de ética, tanto às novas normas constitu-
cionais quanto às novas condições e relações de trabalho em que se 
inseriam os assistentes sociais.

Entre 1990 e 1993, a representação profissional (então, o siste-
ma CFAS-CRAS, renomeado CFESS-CRESS depois de 1993) articulou 
um processo nacional de debate e discussão em torno destes dois 
eixos: a regulamentação profissional e o código de ética adequados 
aos novos tempos. Tratou-se mesmo de um amplo e democrático 
debate nacional: em todo o país, organizaram-se sessões de traba-
lho em que os assistentes sociais de terreno, com a assessoria de 
juristas e acadêmicos, discutiram à exaustão os seus problemas éti-
co-profissionais, as suas aspirações e demandas.
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Reunidas em relatórios de âmbito local, depois regional, as 
deliberações resultantes dessas sessões de trabalho foram reela-
boradas e sintetizadas por uma comissão de âmbito nacional, que 
as sistematizou e encaminhou às instâncias estatais pertinentes. 
Assim, em 1993, entrou em vigência o novo Código de Ética Pro-
fissional (Resolução/CFESS nº 273/93, 13 de março de 1993) e foi 
promulgada pelo Executivo Federal a nova Lei de Regulamentação 
da Profissão (Lei 8662/93, de 7 de junho de 1993).

No processo de elaboração da Lei de Regulamentação da Pro-
fissão, que estabelece as exigências legais para o exercício das ati-
vidades do assistente social, os seus direitos, as suas atribuições 
e funções privativas. Em suma: a legislação que institucionaliza o 
seu estatuto profissional, neste processo o protagonismo dos pro-
fissionais de terreno foi essencial, sem prejuízo da relevância das 
assessorias jurídica e acadêmica a que recorreram. Na elaboração 
do Código de Ética Profissional, repetiu-se o mesmo protagonismo 
dos assistentes sociais de terreno, mas a contribuição acadêmica 
teve um peso ponderável.

Em ambos os casos, foi recuperada criticamente a experiência 
histórica da categoria profissional no Brasil. Não se partiu do zero 
nem se fez tabula rasa do passado. Mas foram decisivas as preo-
cupações com as novas realidades, os novos processos sociais e as 
novas tendências emergentes na transição do século XX ao século 
XXI na sociedade brasileira.

Deu-se ênfase à natureza profissional do Serviço Social e à con-
dição do seu técnico como trabalhador assalariado (seja na função 
pública, seja no setor privado). E a categoria profissional teve cons-
ciência da necessidade de readequar a formação técnico-acadêmi-
ca para embasar o perfil profissional exigido pelas novas condições, 
para tanto, incumbiu-se a ABEPSS de redimensionar a formação em 
nível de licenciatura, com uma nova proposta de plano de estudos 
e grade curricular.

Em 1996, a ABEPSS formulou as Diretrizes curriculares para o 
curso de Serviço Social, explicitando os conteúdos teórico-práticos 
básicos e mínimos que devem comparecer na formação do assis-
tente social. A proposição apresentada contempla três núcleos de 
conhecimentos: um que trata dos pressupostos teórico-metodo-
lógicos para o conhecimento da vida social; outro que tematiza a 
formação histórica da sociedade brasileira; e um terceiro, que com-
preende os fundamentos do trabalho profissional, os componentes 
metodológicos, técnicos e instrumentais do exercício profissional.

A programática que é a substância do projeto ético-político 
profissional do Serviço Social brasileiro resulta da articulação que 
vincula esses três níveis da constituição profissional: a legislação 
que regula o exercício da profissão, o seu código de ética e os parâ-
metros da formação acadêmica. Nestes três pilares assenta o proje-
to ético-político profissional.

Ética Profissional
Duas particularidades marcam o Código de Ética do Serviço 

Social brasileiro que ganhou vigência em 1993: ele resultou de um 
debate nacional, amplo e democrático, que envolveu assistentes 
sociais de todas as unidades de Federação, sendo desnecessário 
observar que uma tal inclusividade só foi possível pela abrangência 
e pela capilaridade do sistema CFESS-CRESS. Isto lhe conferiu a le-
gitimidade a que se conjugou a sua rigorosa legalidade, devida ao 
estrito respeito à Constituição de 19885.

5 Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do ser-
viço social brasileiro. Lusíada. Intervenção Social, Lisboa, n.º 42/45 
(2º semestre de 2013 a 1º semestre de 2015).

Além disso, o Código foi elaborado no mesmo processo em que 
as organizações profissionais (corporativas e acadêmicas) debatiam 
a Lei de Regulamentação da Profissão e foi quase imediatamente 
seguido pela alteração dos parâmetros da formação profissional. 
Isto assegurou que este conjunto de transformações apresentasse 
singular coerência e integração.

Trata-se de um código enxuto: pouco excede três dezenas de 
artigos (36). Abre-se com o enunciado dos seus princípios funda-
mentais e das suas disposições gerais; em seguida, arrola os direitos 
e as responsabilidades do assistente social; depois, registra a nor-
matização das relações com os usuários, com as instituições empre-
gadoras e outras, com as entidades e organizações da sociedade ci-
vil, o sigilo profissional, a relação com o sistema Judiciário e, enfim, 
a observância e o cumprimento do Código, bem como a questão 
das penalidades e sua aplicação.

Dois traços distinguem o nosso Código de outros similares, for-
mulados em outras profissões:

1. ele não tem duas faces, uma interna, centrada em determi-
nações corporativas, e outra externa, voltada para a interação com 
o público, as outras profissões, a sociedade, etc.;

2. ele vincula a dimensão ética do exercício profissional na in-
tercorrência da afirmação dos direitos/deveres do assistente social 
com o compromisso de prestações de qualidade aos usuários e do 
relacionamento com as organizações da sociedade civil e os movi-
mentos sociais.

O sentido social do Código aparece, cristalino, nos seus princí-
pios fundamentais, que são onze:

1º. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e 
das demandas políticas a ela inerentes – autonomia, emancipação 
e plena expansão dos indivíduos sociais.

2º. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbí-
trio e do autoritarismo.

3º. Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa 
primordial de toda a sociedade, com vistas à garantia dos direitos 
civis, sociais e políticos das classes trabalhadoras.

4º. Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socia-
lização da participação política e da riqueza socialmente produzida.

5º. Posicionamento em defesa da equidade e da justiça social, 
que assegure a universalidade de acesso aos bens e serviços relati-
vos aos programas e políticas sociais, bem como a sua gestão de-
mocrática.

6º. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos so-
cialmente discriminados e à discussão das diferenças.

7º. Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes 
profissionais democráticas existentes e suas expressões teóricas, e 
compromisso com o constante aprimoramento intelectual.

8º. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 
construção de uma nova ordem societária, sem dominação, explo-
ração de classe, etnia e gênero.

9º. Articulação com os movimentos de outras categorias profis-
sionais que partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral 
dos/as trabalhadores/as.

10º. Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à 
população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da 
competência profissional.

11º. Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem 
discriminar, por questões de classe social, gênero, etnia, religião, 
nacionalidade, orientação sexual, identidade de gênero, idade e 
condição física.
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Nestes onze princípios fundamentais está contido o núcleo 
ético-político do projeto profissional do nosso Serviço Social. São 
características inerentes ao sentido social do Código:

• a dimensão ética ultrapassa largamente a convencional re-
lação direitos/deveres dos profissionais, típica dos códigos tradi-
cionais. Elemento inovador é o estatuto que se confere ao usuário, 
tornado o centro da atenção profissional: é em relação a ele que se 
determina a oferta de serviços de qualidade, a defesa da universa-
lidade de acesso a serviços e bens, a recusa de qualquer forma de 
discriminação e preconceito;

• o compromisso ético dos profissionais envolve a sua qualifi-
cação técnica: acentua-se a relação entre competência profissional 
e aprimoramento intelectual;

• a dimensão política não tem conotações partidárias: ela se 
refere a valores sociais, a liberdade, o exercício da cidadania, a equi-
dade e a justiça social. Supõe determinados meios, a democracia, 
o pluralismo, e um objetivo: a construção de uma ordem societária 
sem exploração e dominação de qualquer espécie;

• o Código interdita uma visão messiânica ou salvacionista do 
Serviço Social: não cabe à profissão a missão de transformar o mun-
do, observe-se que o Código situa a ampliação e a consolidação da 
cidadania como “tarefa primordial de toda a sociedade”. Daí a im-
portância concedida à aliança e à articulação com outras categorias 
profissionais e com as lutas gerais dos trabalhadores.

É evidente que o enunciado e a clarificação desses princípios 
fundamentais não esgotam ou eliminam o debate sobre o conteúdo 
de cada um deles, sempre haverá interpretações e compreensões 
diversas e plurais sobre os valores sociais abrigados no Código. A 
resolução das tensões daí originadas passa necessariamente pela 
correlação de forças sociais e políticas existente na sociedade brasi-
leira e pela sua expressão no interior da categoria profissional.

Resta observar que este Código, como, aliás, todo e qualquer 
código de ética, reflete os quadros sociais próprios da sociedade 
brasileira na transição do século XX ao século XXI, refrata as suas 
particularidades e as suas características nacionais. Por isto, certa-
mente o seu âmbito de validez é limitado, porém, os valores sociais 
recolhidos pelo Código dispõem de universalidade.

Relação com a instituição, o usuário e os profissionais

Resolução CFESS nº 273/936

(....)

Código de Ética

(....)

TÍTULO III
DAS RELAÇÕES PROFISSIONAIS

CAPÍTULO I
DAS RELAÇÕES COM OS/AS USUÁRIOS/AS

Art. 5º São deveres do/a assistente social nas suas relações 
com os/as usuários/as:

a - contribuir para a viabilização da participação efetiva da po-
pulação usuária nas decisões institucionais;

b - garantir a plena informação e discussão sobre as possibilida-
des e consequências das situações apresentadas, respeitando de-
mocraticamente as decisões dos/as usuários/as, mesmo que sejam 
contrárias aos valores e às crenças individuais dos/as profissionais, 
resguardados os princípios deste Código;

6 http://www.cfess.org.br/arquivos/CEP_CFESS-SITE.pdf

c- democratizar as informações e o acesso aos programas dis-
poníveis no espaço institucional, como um dos mecanismos indis-
pensáveis à participação dos/as usuários/as;

d- devolver as informações colhidas nos estudos e pesquisas 
aos/às usuários/as, no sentido de que estes possam usá-los para o 
fortalecimento dos seus interesses;

e- informar à população usuária sobre a utilização de materiais 
de registro audiovisual e pesquisas a elas referentes e a forma de 
sistematização dos dados obtidos;

f- fornecer à população usuária, quando solicitado, informa-
ções concernentes ao trabalho desenvolvido pelo Serviço Social e 
as suas conclusões, resguardado o sigilo profissional;

g- contribuir para a criação de mecanismos que venham desbu-
rocratizar a relação com os/as usuários/as, no sentido de agilizar e 
melhorar os serviços prestados;

h- esclarecer aos/às usuários/as, ao iniciar o trabalho, sobre os 
objetivos e a amplitude de sua atuação profissional.

Art. 6º É vedado ao/à assistente social:
a- exercer sua autoridade de maneira a limitar ou cercear o di-

reito do/a usuário/a de participar e decidir livremente sobre seus 
interesses;

b- aproveitar-se de situações decorrentes da relação assistente 
social-usuário/a, para obter vantagens pessoais ou para terceiros;

c- bloquear o acesso dos/as usuários/as aos serviços ofereci-
dos pelas instituições, através de atitudes que venham coagir e/ou 
desrespeitar aqueles que buscam o atendimento de seus direitos.

CAPÍTULO II
DAS RELAÇÕES COM AS INSTITUIÇÕES

EMPREGADORAS E OUTRAS

Art. 7º Constituem direitos do/a assistente social:
a- dispor de condições de trabalho condignas, seja em entida-

de pública ou privada, de forma a garantir a qualidade do exercício 
profissional;

b- ter livre acesso à população usuária;
c- ter acesso a informações institucionais que se relacionem 

aos programas e políticas sociais e sejam necessárias ao pleno exer-
cício das atribuições profissionais;

d- integrar comissões interdisciplinares de ética nos locais de 
trabalho do/a profissional, tanto no que se refere à avaliação da 
conduta profissional, como em relação às decisões quanto às polí-
ticas institucionais.

Art. 8º São deveres do/a assistente social:
a- programar, administrar, executar e repassar os serviços so-

ciais assegurados institucionalmente;
b- denunciar falhas nos regulamentos, normas e programas da 

instituição em que trabalha, quando os mesmos estiverem ferin-
do os princípios e diretrizes deste Código, mobilizando, inclusive, o 
Conselho Regional, caso se faça necessário;

c- contribuir para a alteração da correlação de forças institucio-
nais, apoiando as legítimas demandas de interesse da população 
usuária;

d- empenhar-se na viabilização dos direitos sociais dos/as usu-
ários/as, através dos programas e políticas sociais;

e- empregar com transparência as verbas sob a sua responsa-
bilidade, de acordo com os interesses e necessidades coletivas dos/
as usuários/as.

Art. 9º É vedado ao/à assistente social:
a- emprestar seu nome e registro profissional a firmas, organi-

zações ou empresas para simulação do exercício efetivo do Serviço 
Social;
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